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APRESENTAÇÃO
A sociedade acende, em uma ordem social, onde as práticas do ser humano são 

repetidas e reiteradas, o que desperta a preocupação de um Direito que as regulem. 
Como menciona Gustavo Gabay Guerra (2000), a existência do Direito está pautada em 
“diversas acepções práticas e filosóficas, levado a cabo pela manifestação social e pela 
expressão da intencionalidade humana, irradiando uma gama de desdobramentos que o 
levam a interferir nos mais diversos planos cognoscíveis”. 

Foi com o escopo de pensar como o sistema jurídico brasileiro se efetiva com 
as relações entre os sujeitos, que a Atena Editora publica dois volumes da coletânea 
intitulada “Pensamento Jurídico e Relações Sociais” uma coleção composta por vinte e 
nove capítulos, divididos em dois volumes, que concentram pesquisadores especialistas, 
mestres e doutores de instituições localizadas de todas as áreas do Brasil, onde as 
discussões tematizam diversas áreas do saber jurídico.  

O compilado de artigos que compõem as obras, tem por intuito analisar as relações 
sociais de forma crítica e científica. A escolha em estudar esses movimentos dentro de um 
parâmetro de pesquisa, outorga a mais próxima veracidade dos fatos, criando mecanismo 
para solucionar litígios vindouros. Os volumes realizados em formato de e-book, trazem 
inovações nas pesquisas jurídicas e nas demais áreas do conhecimento. Temas diversos 
e interessantes são discutidos aqui com a proposta de fundamentar o conhecimento 
de acadêmicos, mestres, doutores e todos aqueles juristas que de alguma forma se 
interessam pela ciência jurídica e pela participação efetiva da sociedade nas pesquisas.  

Possuir um material acadêmico que reflita a evolução de diferentes áreas do direito 
e da coletividade, de forma temporal, com dados e resultados substanciais e concretos, 
torna-se muito relevante para o campo da pesquisa no Brasil. 

Nessa esteira, a obra “Pensamento Jurídico e Relações Sociais” apresenta 
fundamentações de resultados práticos obtidos pelos diversos professores, acadêmicos 
e pesquisadores que arduamente desenvolveram seus trabalhos que aqui serão 
apresentados de maneira concisa e didática. Sabemos o quão importante é a divulgação 
científica, por isso evidenciamos também a estrutura da Atena Editora capaz de oferecer 
uma plataforma consolidada e confiável para estes pesquisadores exporem e divulguem 
seus resultados. 

Douglas Santos Mezacasa
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A QUESTÃO DA IDEOLOGIA NA OBRA O “COMANDO 
POLÍTICO-JURÍDICO DA CONSTITUIÇÃO: IDEOLOGIA 

E VINCULAÇÃO HERMENÊUTICA”

CAPÍTULO 6
doi
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Vitor Anotti
Graduando em Direito pela Universidade Estadual 

de Londrina
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Lattes: http://lattes.cnpq.br/7709926481925911

RESUMO: O presente trabalho visa analisar de 
forma sucinta a obra de João Luiz Martins Esteves, 
“O comando político-Jurídico da Constituição: 
Ideologia e Vinculação Hermenêutica”, 
especialmente sobre a definição de ideologia 
utilizada no livro, a partir de tal conceito é 
possível observar a tomada de posição adotada 
pelo autor em relação à teoria jurídica que seria 
mais adequada para a constituição brasileira. 
Para atingir esse objetivo, passa-se ao exame 
histórico dos tipos de Estado e das teorias 
jurídicas adotadas nos sistemas constitucionais 
ao redor do tempo e espaço social, abordando-
se o jusnaturalismo em suas vertentes clássicas 
e modernas, o positivismo jurídico e sua 
relação com as estruturas de poder, a escola 
histórica do direito e sua aproximação com as 
praticas sociais, as correntes Pós-positivistas 

como o Principialismo e o Garantismo, bem 
como a adequação ou não dessas vertentes de 
pensamento com os modelos de Estado, para 
realizar a tarefa supramencionada, partiu-se da 
pesquisa bibliográfica do autor e da consulta 
pessoal ao mesmo, resultando na constatação 
da teoria jurídica do Garantismo como a mais 
adequada à realidade constitucional brasileira.
PALAVRAS-CHAVE: Hermenêutica jurídica. 
Ideologia. Direito Constitucional. Direito - 
Filosofia.

THE IDEOLOGICAL QUESTION IN THE 

WORK “THE POLITICAL-JURIDICAL 

COMMAND OF THE CONSTITUTION: 

IDEOLOGY AND HERMENEUTIC 

VINCULATION”

ABSTRACT: The present work looks to 
analyses in a succinct fashion the work from 
João Luiz Martins Esteves, “The Political-
juridical command of the Constitution: ideology 
and hermeneutic linking”, especially about 
the definition of ideology utilized in the book, 
departing from such concept it is possible to 
observe a stand being taken by the author 
towards the juridical theory the most fitting the 
brazilian constitution. To reach such goal, this 

https://wwws.cnpq.br/cvlattesweb/PKG_MENU.menu?f_cod=5A8B8ECB966DB6EA0B3F9841A9FD4792
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work proceeds the examination of the historical types of State and the juridical theories 
adopted by constitutional systems around time and social space, reaching jusnaturalism in 
its classical and modern branches, legal positivism and its relation with power structures, the 
historical school of law and its approximation with social praxis, the post-positivist, principialist 
and garantistic currents, as well the adequacy or not of such thoughts with the models of 
state, to accomplish the aforementioned task, it was utilized bibliographical research about 
the author’s works and personal interview with him, resulting in the realization that the theory 
most adequate to brazilian’s constitutional reality is Garantism.
KEYWORDS: Juridical Hermeneutic. Ideology. Constitutional Law. Philosophy.

INTRODUÇÃO

Inicialmente, cumpre ressaltar sobre a indagação realizada pelo autor, o qual parte 
do pressuposto de que existem diversos métodos hermenêuticos, distintos e conflitantes 
entre si, podendo sua inadequada aplicação dificultar a concretização dos objetivos 
estipulados pelas Constituições existentes ao redor do mundo. Para o pensador, os textos 
constitucionais podem apresentar fundamentos, objetivos e regimes jurídicos de direitos 
fundamentais distintos, não devendo qualquer Carta Magna ser interpretada e aplicada 
sem passar pelo crivo de um critério teórico, cada Constituição necessita de uma aplicação 
e interpretação calcada na teoria jurídica mais adequada a sua realidade, ou seja, para 
constituições distintas, devem-se aplicar teorias distintas. (ESTEVES, 2016, p. 5-6)

Com a finalidade de expor o trabalho do autor, parte-se de uma pesquisa bibliográfica e 
histórica sobre as teorias jurídicas e os modelos de Estado dentro do Direito Constitucional 
e da Filosofia do Direito, no decorrer dessa análise objetiva-se revelar a importância de 
observar à posição ideológica de um texto constitucional, bem como qual teoria jurídica 
melhor se adequaria a cada modelo de Estado, nesse contexto, apresenta-se o conceito 
de ideologia segundo Esteves como (2016, p. 62, apud FERRAZ JUNIOR, 1998, p. 182-
182), “tomada de posição, programa de ação ideologicamente orientado”, tal definição 
é de suma relevância para a obra, visto que cada Constituição possui uma orientação 
ideológica própria, a qual deve ser respeitada em todo o processo hermenêutico.

A QUESTÃO DA IDEOLOGIA NA OBRA O “COMANDO POLÍTICO-JURÍDICO DA 

CONSTITUIÇÃO: IDEOLOGIA E VINCULAÇÃO HERMENÊUTICA”

A obra analisada aborda alguns modelos de Estado, juntamente com os textos 
constitucionais adotados e as teorias responsáveis pela interpretação e aplicação dos 
valores inseridos nas respectivas Cartas Políticas, consequentemente, o autor busca a 
teoria jurídica que seria mais adequada para concretização dos escopos de cada modelo 
Estado, com destaque para a Constituição Federal Brasileira de 1988.
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A princípio, o pensador aborda a divergência entre os modelos de Estado Liberal 
e Absoluto, aquele como uma reação à concentração de poder do governante deste, 
sendo também no século XVII com o pensamento iluminista, que o termo Constituição 
adquiriu uma nova acepção, entendido como um mecanismo de limitação do poder estatal, 
garantidor de liberdades individuais e igualdade jurídica entre os cidadãos, apontado a 
influência do pensamento de Montesquieu para tal circunscrição do termo.

O autor expõe sobre a desigualdade social, condições de vida precárias como 
consequências do excessivo individualismo liberal, além disso, explana-se também sobre 
como a não concretização das promessas liberais influenciou a ascensão dos Direitos 
Sociais, entendidos como “Direitos que tinham por objetivo o bem-estar da coletividade [...] 
direito à educação e o direito à saúde” (ESTEVES, 2016, p. 29), sendo essa mudança de 
pensamento político um reflexo da emergência do modelo de Estado Social, o qual possui 
o papel de garantir e positivar direitos além daqueles ligados ao indivíduo, consolidando-
se na segunda metade do século XX com o Estado de bem-estar social.

João Luiz Martins Esteves averigua o desgaste proveniente da elevada atenção 
dada aos direitos de cunho individual pelo Estado Liberal, conforme passagem, “o 
esgotamento e crise do Estado Liberal, são derivados da derrocada da exacerbação do 
individualismo, que dá lugar à positivação dos direitos sociais” (ESTEVES, 2016, p. 33-
34). O autor aponta a insuficiência da conceituação de Estado Constitucional realizada 
por Pérez Luño, o Espanhol entende o Estado Constitucional como um terceiro modelo 
de Estado caracterizado com foco aos princípios da primazia constitucional e do controle 
jurisdicional de constitucionalidade, bem como o reconhecimento dos direitos difusos, 
no entanto, Esteves entende que a conceituação de Luño é somente uma derivação do 
modelo de Estado Social. 

Após a delimitação realizada pelo autor em relação aos dois modelos de Estado 
mais expressivos, Liberal e Social, verificam-se algumas considerações a respeito das 
teorias jurídicas do Jusnaturalismo, Positivismo Jurídico, Principialismo, Garantismo, 
dentre outras.

Em princípio, o autor aborda sucintamente a Teoria do direito natural, em suas 
vertentes clássicas com um Jusnaturalismo de cunho transcendental, de conteúdo “divino 
e perene” a ser evidenciado na natureza, a partir do século XVII a teoria do Jusnaturalismo 
é revista e uma concepção moderna, a qual entende o direito como uma derivação da 
racionalidade humana, portanto, válida para toda a coletividade, assim, João Luiz Esteves 
traz o comentário de Guido Fassò, “o desenvolvimento de um jusnaturalismo moderno 
que abandona o arquétipo teológico e passa a propor um direito ditado pela razão e 
que adquire características laicas e com uma validade universal” (ESTEVES, 2016, p. 
73), apesar das mudanças teóricas de Jusnaturalismo, mantem-se a característica de 
imutabilidade do Direito, ou seja, o Jusnaturalismo moderno serve para concretizar o 
“individualismo liberal”, uma vez que tal pensamento exige o respeito e a observância aos 
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Direitos de cunho individual, atuando como mecanismo de justificação dos mesmos.
A partir do século XVIII com a formação do Estado Liberal teoria do Direito Natural 

perdeu sua instrumentalidade, dado que essa linha de pensamento parou de servir como 
mecanismo de justificação para o reconhecimento dos direitos relacionados ao indivíduo, 
pois os mesmos já foram positivados em algumas Constituições, direitos como a liberdade 
contratual e a liberdade em sentido formal (ESTEVES, 2016, p.75), nesse contexto o 
Positivismo ganha destaque e se torna o fundamento do modelo de Estado Liberal.

No intuito de fortalecer a concepção Liberal de Estado, utiliza-se o “formalismo 
jurídico” de Hans Kelsen, o qual defendia uma orientação metodológica “pura”, sem 
qualquer influência externa ao direito, ou seja, um direito destituído de aspectos religiosos, 
econômicos ou morais. 

João Luiz Martins Esteves busca problematizar algumas questões do pensamento 
Positivista, dentre eles a impossibilidade de realizar a atividade cientifica sem qualquer 
interferência valorativa do indivíduo, dado que todos os seres humanos trazem consigo 
uma carga ideológica própria, o problema se revela na “confusão entre o objeto e o 
método de análise deste mesmo objeto” sendo que o objeto estudado pelo direito não 
é encontrado de maneira dissociada no contexto social (ESTEVES, 2016, p.98), por fim 
aborda-se a visão da ciência do direito como um meio de busca e libertação do indivíduo 
a caminho de uma verdade idealizada, a qual não parece corresponder à realidade.

No período pós-guerra, entre os anos de 1920 e 1930, os movimentos operários 
e anticapitalistas corroboraram para o reconhecimento dos direitos sociais, como na 
Constituição de Weimar (1919). 

A partir desse ponto o autor se dedica a analisar as teorias jurídicas que fazem 
oposição ao positivismo jurídico, adequando-se ao modelo de Estado Social, emergindo 
as teorias Principialista ou Neoconstitucionalista, e juspositivista crítica ou Garantista. 
Quanto ao pensamento Principialista é possível notar uma doutrina ampla e variada, a 
qual se opõe ao juspositivismo legalista e conceitual, defendendo a reaproximação entre 
o Direito e Moral, bem como a realocação dos princípios ao mesmo patamar das normas 
jurídicas, podendo haver ponderação ou derrogação de princípios de acordo com cada 
pensador específico, não podendo ser confundidos regras e princípios, o autor elenca 
como os grandes expoentes dessa corrente de pensamento os autores Ronald Dworkin, 
Robert Alexy, Manuel Atienza e Juan Ruiz Manero.

Posteriormente, o professor João Luiz aborda o pensamento denominado 
“Garantismo”, difundido por Luigi Ferrajoli, podendo ser entendido como um modelo de 
Estado de Direito; teoria jurídica do juspositivismo crítico oposta ao dogmatismo; ou como 
uma filosofia política que fundamenta o Estado no reconhecimento e na manutenção 
de direitos, conforme aponta Esteves (2016, p. 163, apud ABELLÁN, 2005, p. 22), a 
corrente de pensamento Garantista defende a positivação dos direitos sociais, sendo 
fundamental para essa teoria jurídica a busca pela formalização dos direitos de cunho 
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social, preferencialmente no contexto de Estado social e tal pensamento seria mais 
adequado para a concretização dos escopos estabelecidos dentro das Constituições de 
caráter social, inclusive para a Carta Magna Brasileira. (ESTEVES, 2016, p. 167)

CONCLUSÃO

Portanto, conclui-se que a obra de João Luiz Martins Esteves discorre sobre os 
Modelos de Estado Liberal e Social, apontando a importância histórica e tecendo críticas a 
ambos, abordam-se também as diversas teorias jurídicas existentes, indagando-se sobre 
qual seria mais adequada a cada Modelo de Estado e a sua respectiva Constituição. O 
autor alerta sobre a importância de se respeitar o programa de ação constitucional, bem 
como atentar sobre a questão ideológica que se apresenta de maneira indissociável tanto 
do indivíduo quanto do texto constitucional, cabendo ao interprete seguir a tomada de 
posição axiologicamente orientada da Constituição para interpretar e aplicar as normas 
jurídicas.
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